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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao agravante, condenado por
denunciação caluniosa.
2. A defesa alega que foram utilizados elementos genéricos e próprios do tipo penal
para elevação da pena-base, pleiteando a reconsideração da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se os fundamentos utilizados
para elevação da pena-base são idôneos e extrapolam os elementos do tipo penal de
denunciação caluniosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A dosimetria da pena é um juízo de discricionariedade do julgador, vinculado às
particularidades do caso concreto e às características subjetivas do agente, sendo
passível de revisão apenas em casos de inobservância dos parâmetros legais ou
flagrante desproporcionalidade.
5. A motivação do crime por vingança, evidencia a gravidade concreta e justifica a
elevação da pena-base, pois não é inerente ao tipo penal de denunciação caluniosa.
6. A reanálise dos elementos fáticos utilizados na dosimetria demanda o reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena deve considerar as particularidades do
caso concreto e as características subjetivas do agente. 2. A motivação do crime por
vingança justifica a elevação da pena-base, pois evidencia gravidade concreta não
inerente ao tipo penal. 3. A reanálise dos elementos fáticos utilizados na dosimetria é
vedada pela Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 339; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1760356/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
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Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp n. 1.598.714/SE, Rel.9/4/2019
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe .29/6/2020

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod
Azulay Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
           Brasília, .22 de maio de 2025

 

JOEL ILAN PACIORNIK
Relator
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DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. DENUNCIAÇÃO CALUNIOSA.
DOSIMETRIA DA PENA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento a recurso
especial, mantendo a dosimetria da pena aplicada ao agravante, condenado por
denunciação caluniosa.

2. A defesa alega que foram utilizados elementos genéricos e próprios do tipo penal
para elevação da pena-base, pleiteando a reconsideração da decisão.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se os fundamentos utilizados
para elevação da pena-base são idôneos e extrapolam os elementos do tipo penal de
denunciação caluniosa.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A dosimetria da pena é um juízo de discricionariedade do julgador, vinculado às
particularidades do caso concreto e às características subjetivas do agente, sendo
passível de revisão apenas em casos de inobservância dos parâmetros legais ou
flagrante desproporcionalidade.

5. A motivação do crime por vingança, evidencia a gravidade concreta e justifica a
elevação da pena-base, pois não é inerente ao tipo penal de denunciação caluniosa.

6. A reanálise dos elementos fáticos utilizados na dosimetria demanda o reexame de
provas, o que é vedado pela Súmula n. 7 do STJ.
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IV. DISPOSITIVO E TESE

7. Agravo desprovido.

Tese de julgamento: "1. A dosimetria da pena deve considerar as particularidades do
caso concreto e as características subjetivas do agente. 2. A motivação do crime por
vingança justifica a elevação da pena-base, pois evidencia gravidade concreta não
inerente ao tipo penal. 3. A reanálise dos elementos fáticos utilizados na dosimetria é
vedada pela Súmula n. 7 do STJ".

Dispositivos relevantes citados: CP, art. 339; CP, art. 59.

STJ, AgRg no REsp 1760356/TO, Rel. Min. Joel IlanJurisprudência relevante citada: 
Paciornik, Quinta Turma, DJe ; STJ, AgRg no AREsp n. 1.598.714/SE, Rel.9/4/2019
Min. Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe .29/6/2020

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo GIULIANO DI PIETRO contra
decisão de fls. 184/186, em que neguei provimento ao recurso especial, ante a
ausência de ilegalidade da dosimetria, porquanto utilizados elementos concretos para
exasperação da pena-base.

Consta dos autos que o agravante foi condenado pela prática do delito tipificado
no art. 339 do Código Penal (denunciação caluniosa), à pena de 2 anos e 6 meses de
reclusão, em regime inicial aberto, e 12,5 dias-multa, substituída por duas penas
restritivas de direitos. Posteriormente, no julgamento do recurso de apelação, o
Tribunal de origem reduziu a pena para 2 anos e 3 meses de reclusão e 11,5 dias-
multa.

Em sede de agravo regimental, a defesa repisa a tese trazida no recurso
especial, alegando que foram utilizados elementos genéricos e próprios do tipo penal
para elevação da pena-base.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do presente
recurso ao órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece provimento.
O agravante não trouxe nenhum argumento apto a ensejar a reforma do juízo

monocrático. 
O TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 5ª REGIÃO manteve a exasperação da

pena-base, considerando a negatividade dos motivos do crime, consoante trechos do
acórdão recorrido:
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"Da dosimetria penal
Denoto que a sentença penal condenatória imprimiu

aumento na pena base do delito de denunciação caluniosa
previsto no art. 339 do CP, com pena entre 2 e 8 anos de
reclusão, e multa.

Segundo entendeu o magistrado sentenciante, duas
circunstâncias judiciais foram negativamente valoradas na
primeira fase (art. 59 do CP). Vejamos:

[...]
Os motivos do crime, razões subjetivas que

estimularam ou impulsionaram o agente a praticar as
infrações penais, entendo que extrapolaram a normalidade
do tipo denunciação caluniosa e são reprováveis na
espécie.

O que levou o acusado a delinquir, fazendo a
denunciação falsa e caluniosa, foi o seu animus de
vingança, represália à vítima, professora Neidimila, em
relação à acusação que fora perpetrada contra si em
processo administrativo por ela movido, junto a
Universidade Federal de Sergipe, sob a chancela de mais
5 professores que assinaram como testemunhas as
denúncias feitas.

[...]
Já em relação aos motivos do crime, a denunciação

caluniosa não pressupõe um fim específico, podendo
variados motivos ser considerados no âmbito da dosimetria
penal para a valoração penal. No caso, reputo legítima a
valoração negativa delineada na sentença por ocasião do
reconhecimento do animus de vingança do professor

."apelante
 

A dosimetria da pena se insere dentro de um juízo de discricionariedade do
julgador, atrelado às particularidades fáticas do caso concreto e subjetivas do agente,
somente passível de revisão pelo Superior Tribunal de Justiça em hipóteses de
inobservância dos parâmetros legais ou de flagrante desproporcionalidade.

O fato do agente ter agido motivado por vingança ao praticar o delito de
denunciação caluniosa permite a elevação da pena-base, pois evidenciada a gravidade
concreta, ante a indicação de elementos não inerentes ao tipo penal.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO

ESPECIAL. PENAL E PROCESSUAL PENAL. PENA-
BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DE CIRCUNSTÂNCIAS
JUDICIAIS. MOTIVAÇÃO CONCRETA. CARÊNCIA DE
FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTENTE. AGRAVO
DESPROVIDO.

1. Se o acórdão hostilizado apresentou motivação
válida para a exasperação da pena-base, considerando
elementos concretos da prática delitiva, não inerentes ao
tipo incriminador, não há que se falar em
desproporcionalidade ou carência de fundamentação na
primeira fase da individualização da pena.

2. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp 1760356/TO, Rel. Ministro JOEL

ILAN PACIORNIK, QUINTA TURMA, DJe .)9/4/2019
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Ademais, a reanálise dos elementos fáticos utilizados na dosimetria demanda o
reexame de provas, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

A propósito:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO TRIPLAMENTE
QUALIFICADO, FURTO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER.
DOSIMETRIA. PENA-BASE. VALORAÇÃO NEGATIVA DA
CULPABILIDADE, CIRCUNSTÂNCIAS E
CONSEQUÊNCIAS DO CRIME. ELEMENTOS QUE
EXTRAPOLAM O TIPO PENAL. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. INCIDÊNCIA DA
SÚMULA N. 7 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA -
STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

[...]
2. Inexistente erro ou ilegalidade na dosimetria da

pena aplicada ao agravante, a desconstituição do
entendimento firmado pelas instâncias ordinárias que,
diante das peculiaridades do caso concreto, destacaram
fundamentação idônea para majorar a pena-base do
recorrente, incide à espécie o enunciado n. 7 da Súmula
/STJ, verbis: "A pretensão de simples reexame de prova
não enseja recurso especial".

3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.598.714/SE, relator Ministro

Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,23/6/2020
DJe de .)29/6/2020

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no AREsp 2.549.657 / SE
Número Registro: 2024/0016473-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00000465320164058503

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : GIULIANO DI PIETRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A ADMINISTRAÇÃO DA JUSTIÇA - 
COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GIULIANO DI PIETRO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos15/05/2025 21/05/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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Brasília, 21 de maio de 2025

Documento eletrônico VDA47616783 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 22/05/2025 00:28:19
Código de Controle do Documento: a2ad5ca8-9fc0-4a2f-be52-7b4c211c37af


